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    INTRODUÇÃO




    O presente trabalho terá como enfoque a formação do campo profissional das parteiras, as suas diversas formações e suas atuações no espaço urbano da cidade do Rio de Janeiro no século XIX. Nesse sentido, o destaque fica por conta da disputa dessas profissionais com os médicos por espaços, visibilidade e dignidade na arte de partejar, as suas lutas e as suas resistências.




    Contudo sua luta não ficou apenas no século XIX. Ela é atual, o que demonstra a contemporaneidade do assunto, sendo que nos dias de hoje a sua luta por visibilidade e dignidade tem como opositores os profissionais da Enfermagem.




    Em 10 de julho de 2010, o jornal o Estado de São Paulo informava que os alunos formados e diplomados no curso de Obstetrícia da Universidade de São Paulo – USP – teriam que retornar a Universidade por mais um ano a fim de completar a formação necessária para o exercício da profissão e que isso acontecia em virtude da Escola de Artes, Ciências e Humanidades – EACH – do campus USP Leste identificar que os formados não conseguiam o registro profissional e nem aceitação no mercado.




    A Escola de Artes, Ciências e Humanidades da USP é a única instituição do país a oferecer o curso de graduação em obstetrícia e o problema se arrasta desde que o curso foi reaberto no ano de 20051. Desde que passou a ser vista como uma especialidade da enfermagem, o Conselho Federal de Enfermagem – COFEN, e suas filiadas, os Conselhos Regionais – COREN – jamais aceitaram registrar o profissional formado (ESTADO DE SÃO PAULO, 2010).




    Após uma ação contra a medida do Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo – COREN/SP – o Ministério Público Federal – MPF, através da Procuradoria da República no Estado de São Paulo, recomendou ao Conselho Federal de Enfermagem – COFEN – que considere como enfermeiros os portadores de diplomas de obstetrícia formados em cursos devidamente legalizados e reconhecidos pelos órgãos educacionais. Para isso, o MPF requereu que o órgão revogasse a resolução nº 378, que proibia a inscrição de obstetrizes nos Conselhos Regionais de Enfermagem.




    De acordo com a recomendação expedida pela Procuradora da República Eugênia Augusta Gonzaga, o art. 6º da Lei nº 7.498/86 estabelece que é enfermeiro “o titular do diploma ou certificado de obstetriz ou de enfermagem obstétrica, conferidos nos termos da lei”. O COREN/SP e o COFEN tinham um prazo de 25 dias para informar se cumpriram a recomendação.




    Um inquérito civil público foi aberto após chegar ao conhecimento da Procuradoria da República em São Paulo que o Conselho Regional de Enfermagem - COREN/SP – estava indeferindo o registro de bacharéis em obstetrícia aos formandos pela Escola de Artes, Ciências e Humanidades da Universidade de São Paulo – EACH/USP.




    A grade curricular foi alterada baseando-se no curso de enfermagem e o COREN/SP concordou em reconhecer como bacharéis os alunos que a cumprissem. No entanto, a decisão foi refutada pelo COFEN, que expediu a resolução nº 378 em 29 de abril de 2011 determinando que os Conselhos Regionais não aceitassem a inscrição de obstetrizes, independente da carga horária cumprida.




    O MPF entendia que a tarefa de aferir a qualidade do curso cabia aos órgãos educacionais responsáveis, sendo ilegal negar o exercício da profissão ao titular do diploma de um curso autorizado e em regular funcionamento. O curso de obstetrícia da EACH/USP foi reconhecido pelo Conselho Estadual de Educação de São Paulo conforme o Processo CEE nº 560/2007 e a Deliberação CEE nº 07/2000.




    Ainda de acordo com o MPF, a base curricular deveria ser definida pela instituição de ensino superior e caberia aos órgãos responsáveis autorizar e fiscalizar o funcionamento do curso. Quanto aos estudantes dos cursos para enfermeiros, obstetrizes e enfermeiras obstétricas, estariam todos sob a mesma denominação genérica de “enfermeiros”, mas atuavam em carreiras distintas, eliminando a necessidade de possuírem exatamente a mesma base curricular.




    Segundo o MPF, o curso de obstetrícia da EACH/USP focava o atendimento às mulheres no período correspondente entre o pré-natal e o pós-parto. Segundo pesquisas realizadas no exterior, existe uma relação na redução da mortalidade materna e perinatal e o investimento na capacidade das obstetrizes em trabalhar na atenção primária e comunitária das mulheres na fase final da gestação e após o nascimento da criança. Documentos internacionais também apontam que os países deveriam incentivar a formação e qualificação de maior número de obstetrizes. A profissão, portanto, apresentava importância técnica e social nas políticas públicas voltadas à saúde da mulher. Segundo essas mesmas pesquisas, o parto conduzido ou auxiliado por profissional especializado mostra-se benéfico tanto para a mulher quanto para a criança (MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, 2011).




    Aparentemente a questão não ficou resolvida naquele momento. No portal de notícias do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, em 9 de janeiro de 2013, foi publicado que a juíza federal Tânia Lika Takeuchi, substituta da 9ª Vara Federal Cível em São Paulo - SP, ao analisar o Processo n.º 0021244-76.2012.403.6100, determinou, através de decisão liminar, que o Conselho Regional de Enfermagem no Estado de São Paulo – COREN/SP – efetivasse no prazo de 30 dias a inscrição profissional dos titulares do diploma ou certificado do curso de obstetrícia ministrado pela Escola de Artes, Ciências e Humanidades da Universidade de São Paulo – EACH/USP e fixou multa diária no valor de R$ 10.000,00 no caso de descumprimento.




    De acordo com o Ministério Público Federal - MPF, autor da ação, a recusa do registro era abusiva e ilegal e constituía atentado à liberdade de exercício profissional, tendo em vista que o curso era reconhecido pelo Conselho Estadual de Educação de São Paulo. Argumentava ainda que a função dos conselhos profissionais era fiscalizar e acompanhar o desempenho profissional, não lhes cabendo qualquer ingerência sobre os cursos regulados pelo sistema de ensino no país.




    A Procuradoria solicitou que o Conselho Federal de Enfermagem – COFEN – expedisse atos normativos para que todos os Conselhos Regionais passassem a efetuar o registro profissional, que o COREN/SP retirasse de seu sítio eletrônico a matéria que denigria as obstetrizes e que fosse feita uma retratação oficial em seu sítio na próxima edição de sua publicação oficial, reconhecendo-as como profissionais habilitadas ao exercício da Enfermagem no âmbito obstétrico.




    Os conselhos, por sua vez, alegavam que as disposições legais que definiam a atuação das obstetrizes como profissionais de enfermagem foram revogadas pelo Decreto 99.678/90. Contudo, para a juíza não haveria nenhum impedimento para que fosse feito o registro dos profissionais uma vez que os egressos do curso de bacharelado em obstetrícia da USP obtiveram diplomas e certificados reconhecidos e obtidos legalmente. Na análise da magistrada, os conselhos de enfermagem não poderiam se esquivar de inscrever, registrar e fiscalizar a atuação de todos os profissionais que atuassem nessa área, mesmo que praticassem apenas alguns dos serviços de enfermagem. Não caberia aos conselhos profissionais, sem fundamento em lei, impor condições de validade à diploma expedido por instituição de ensino, bem como embaraçar o registro em seus quadros e a expedição de carteira profissional, necessários para o exercício da função.




    No entanto, a mesma juíza entendeu que a retirada da matéria referente às obstetrizes publicada no site do COREN/SP e a solicitação de retratação interferiria na liberdade de expressão da entidade, considerando o pedido improcedente. E quanto à solicitação do MPF para a determinação da expedição de atos normativos pelo COFEN, para todos os conselhos quanto aos registros dos profissionais, a juíza não verificou a necessidade, pois o curso de bacharelado em obstetrícia é ministrado atualmente apenas pela USP. Contudo, em sua decisão, a magistrada determinou ao COFEN e ao COREN/SP que se abstenham de restringir ou denegrir a atividade profissional das obstetrizes (JFSP, 2013).




    Toda essa questão foi decidida com a sentença final do Processo 0021244-76.2012.403.6100 (JUSTIÇA FEDERAL, 2015) com a seguinte deliberação: “Considera que a normatização da atuação de obstetrizes e enfermeiras obstetras, incluindo as atribuições como “Responsável Técnico ou Enfermeiro Responsável”, deve obedecer ao disposto no art. 6º da Lei 7498/86”.




    A partir desse momento a Portaria 11 do Ministério da Saúde (BRASIL, 2015) redefinia as diretrizes para implantação e habilitação de Centro de Parto Normal (CPN), no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), para o atendimento à mulher e ao recém-nascido no momento do parto e do nascimento, em conformidade com o Componente 4 PARTO E NASCIMENTO da Rede Cegonha, e dispunha sobre os respectivos incentivos financeiros de investimento, custeio e custeio mensal: “[...] Art. 4º São requisitos para a constituição da unidade como CPN: [...] V - garantir a condução da assistência ao parto de baixo risco, puerpério fisiológico e cuidados com recém-nascido sadio, da admissão à alta, por obstetriz ou enfermeiro obstétrico; [...] XIII - possuir protocolos de admissão no CPN e de assistência ao trabalho de parto, parto, puerpério e cuidados com o recém-nascido por enfermeiro obstétrico/obstetriz; [...] Art. 7º Cada CPN deverá possuir a seguinte equipe mínima: I - CPNi Tipo I e Tipo II com 3 (três) quartos PPP: a) 1 (um) enfermeiro obstétrico ou obstetriz como coordenador do cuidado, responsável técnico pelo CPN, sendo profissional horizontal com carga horária semanal de trabalho de 40 (quarenta) horas, 8 (oito) horas por dia.




    Em seguida, foi publicada a Resolução Normativa 398 pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) (BRASIL, 2016), que dispunha sobre a obrigatoriedade de credenciamento de enfermeiros obstétricos e obstetrizes pelas operadoras de planos privados de Assistência à saúde e hospitais que constituíssem suas redes e sobre a obrigatoriedade de os médicos entregarem uma nota de orientação às gestantes.




    Não tendo mais saída, coube ao Conselho Federal de Enfermagem procurar normatizar o exercício da profissão dentro de suas regras. A Resolução COFEN 524 (COFEN, 2016) passou a normatizar, no Art. 1º., a atuação e a responsabilidade do Enfermeiro, Enfermeiro Obstetra e Obstetriz na assistência às gestantes, parturientes, puérperas e recém-nascidos nos Serviços de Obstetrícia, Centros de Parto Normal e/ou Casas de Parto e demais locais onde ocorresse essa assistência, e as Resoluções COFEN 536 (COFEN, 2017) e 580 (COFEN, 2018) aprovaram o manual de procedimentos para o registro de Obstetrizes pelo Conselho de Enfermagem com a seguinte redação do Art. 5º: “Os profissionais de Enfermagem serão inscritos em quadros distintos, observado o seguinte: a) Quadro I - Enfermeiro e Obstetriz; b) Quadro II - Técnico de Enfermagem; c) Quadro III - Auxiliar de Enfermagem e Parteira.




    Por fim, em 2017 o Governo Federal, através do Ministério da Saúde, publicou as Diretrizes Nacionais do Ministério da Saúde para a Assistência ao Parto normal (BRASIL, 2017) estabelecendo, no item 6., nº 10, 11 e 12, do Sumário de Recomendações, quais deveriam ser os profissionais que poderiam assistir o parto e o nascimento: “10. A assistência ao parto e nascimento de baixo risco que se mantenha dentro dos limites da normalidade pode ser realizada tanto por médico obstetra quanto por enfermeira obstétrica e obstetriz; 11 É recomendado que os gestores de saúde proporcionem condições para a implementação de modelo de assistência que inclua a enfermeira obstétrica e obstetriz na assistência ao parto de baixo risco por apresentar vantagens em relação à redução de intervenções e maior satisfação das mulheres. [...] Assistência imediatamente após o parto; 12 O atendimento ao recém-nascido consiste na assistência por profissional capacitado, médico (preferencialmente pediatra ou neonatologista) ou profissional de enfermagem (preferencialmente enfermeiro obstétrico/obstetriz ou neonatal), desde o período imediatamente anterior ao parto, até que o recém-nascido seja encaminhado ao Alojamento Conjunto com sua mãe, ou à Unidade Neonatal, ou ainda, no caso de nascimento em quarto de pré-parto parto e puerpério (PPP) seja mantido junto à sua mãe, sob supervisão da própria equipe profissional responsável pelo PPP” (USP).




    Com a polêmica questão decidida, o curso de obstetrícia ministrado pela Escola de Artes, Ciências e Humanidades da Universidade de São Paulo continua formando profissionais para o mercado de trabalho, e a tendência é que outras universidades país afora comecem a oferecer ao público o curso de graduação em Obstetrícia.




    O importante a observar em tudo isso é a resistência e a vitória das parteiras contra a opressão imposta por aqueles que tentam impedi-las de exercer sua profissão. Seja na luta contra o ato médico defendido pelo Conselho Federal de Medicina – CFM, seja contra a barreira profissional imposta pelo Conselho Federal de Enfermagem – COFEN, a figura da parteira é sempre contemporânea, assim como a luta para poder exercer a sua “arte”, a “arte de partejar” desde o século XIX.




    




    

      

        1 O curso de obstetrícia da USP funcionou até o ano de 1972.


      


    


  




  

     CAPÍTULO I PARTEIRAS: FORMAÇÃO, TRABALHO E O ESPAÇO PROFISSIONAL NA CIDADE DO RIO DE JANEIRO DO SÉCULO XIX




     O RIO DE JANEIRO COMO CAPITAL DO IMPÉRIO PORTUGUÊS




    Remontar a memória das obstetrizes e do curso de partos da Faculdade de Medicina é remontar a própria história da arte de curar na cidade antes da fundação da instituição com a chegada da Corte Portuguesa ao Rio de Janeiro em 1808. Uma cidade que, até cinquenta anos antes, tinha a sua área urbana encravada entre os Morros do Castelo e o de São Bento e tendo a rua da Vala – atual Uruguaiana – como limite através de um muro de defesa. Muro esse que ligava ambos os morros contra invasores estrangeiros devido a importância da cidade no escoamento do ouro das Minas Gerais. A lembrança das invasões francesas de Duclerc e Duguay Trouin, nos anos de 1710 e 1711 respectivamente, continuavam muito vivas na memória dos moradores e administradores da cidade.




    A transferência da sede do Vice-Reino, de Salvador para o Rio de Janeiro no ano de 1763, teve dupla função estratégica. A primeira, a de assegurar o escoamento seguro do ouro proveniente das Minas Gerais pelo novo caminho, que desembocava na baía da Guanabara, aparentemente mais bem protegida, que era transportado para os navios que levavam o metal para a Europa. A segunda, a proximidade com a foz do rio da Prata, local estratégico para as pretensões portuguesas pelo escoamento da prata andina. Desde 1680, Portugal marcou sua presença na região com a fundação da Colônia do Santíssimo Sacramento, a atual cidade de Colônia, no Uruguai.




    De qualquer forma, a elevação da cidade à sede do Vice-Reino do Brasil foi responsável pelo primeiro afluxo razoável de migrantes devido ao prestígio alcançado com o decreto oficial naquele momento. O representante direto do rei de Portugal passaria a administrar a vasta colônia a partir do Paço, na atual região da Praça XV, apesar do vice-rei possuir mais um título honorífico do que efetivo sobre a América Portuguesa (ENDERS, 2008, p. 76).




    Como sede do vice-reino português na América, o Rio de Janeiro se tornou palco do julgamento dos inconfidentes mineiros e da condenação e execução à forca - e posterior esquartejamento - de Tiradentes, numa clara demonstração do poder da metrópole sobre seus súditos coloniais através do terror e uma forma de aviso àqueles que demonstrassem insatisfação com as ordens provenientes de Lisboa. Paradoxalmente, foi a chegada da Família Real ao Brasil em 1808 que acelerou o processo de emancipação da rica colônia americana.




    Quando a corte chegou ao Rio de Janeiro, em 8 de março de 1808, encontrou uma cidade acanhada para abrigar a sede do império português. Segundo a descrição do comerciante inglês John Luccock, que desembarcou na cidade em junho do mesmo ano, essa teria na época, já com a corte instalada, 4.000 residências com 15 moradores em média em cada uma, o que totalizava 60.000 habitantes. Desse total, um quinto da população - 12.000 pessoas - era composta por escravos. Esse número é considerado preciso pela maioria dos historiadores (GOMES, 2007, p. 155).




    A presença da Família Real no Brasil entre 1808 e 1821, fez com que a colônia se transformasse em 13 anos o que não havia alcançado nos trezentos anos anteriores. Na virada do século XVIII para o XIX, a cidade possuía uma população em torno de 43.000 habitantes e em 1821, ano do regresso de D. João para a Europa, já havia aumentado para, aproximadamente, 79.000 (ENDERS, 2008, p. 92)2.




    A ruptura do pacto colonial, efetivado com a assinatura do decreto de Abertura dos Portos às Nações Amigas em 1808, quando o Príncipe Regente D. João ainda se encontrava em Salvador, abriu a América Portuguesa ao comércio internacional. Naquela cidade aprovou ainda, em carta-régia de 18 de fevereiro daquele ano, a criação da Escola de Cirurgia da Bahia, a primeira escola de medicina do país, sendo seu primeiro diretor o Dr. José Correia Picanço, futuro barão de Goiana, Cirurgião-Mor do Reino (SANTOS FILHO, 1947a, p. 197).




    O Rio de Janeiro, como a sede do reino naquele momento, também foi agraciado com uma escola de medicina. Segundo Santos Filho, em 2 de abril do mesmo ano, D. João nomeou o Dr. Joaquim da Rocha Mazarém como o primeiro lente da Escola Anatômica, Cirúrgica e Médica do Rio de Janeiro (SANTOS FILHO, 1947a, p. 200 e 201). No entanto, em nenhum momento o Decreto de 2 de abril de 1808, assinado pelo Príncipe Regente, menciona que o futuro estabelecimento de ensino se chamaria Escola Anatômica, Cirúrgica e Médica do Rio de Janeiro. Apenas menciona a nomeação do Dr. Joaquim da Rocha Mazarém como lente de Anatomia, com o mesmo ordenado que os demais lentes, de uma Cátedra de Anatomia que seria criada no Hospital Real Militar da Corte (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 1808).




    Tal denominação para aquela instituição nunca foi encontrada em documentos da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro e, aparentemente, Lycurgo dos Santos Filho a retirou da obra de Primitivo Moacir “A instrução e o império”, publicada pela Editora Brasiliana. Foram levantados diversos documentos reais, tais como Decisões, Cartas de Lei, Cartas Régias, Alvarás e Decretos despachados pelo Príncipe Regente e em lugar algum essa denominação foi encontrada. Posteriormente, em Decisão Real de 25 de janeiro de 1809, atendendo a necessidade que havia de uma cátedra para o ensino de Medicina Operatória e Arte Obstétrica, foi criada a “Cadeira de Anatomia de Medicina Operaria e Arte Obstetricia” dentro do Hospital Real Militar da Corte, o que reforça a hipótese de que não existia a referida escola, pelo menos em denominação (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 1809).




    Com base em tudo isso, fica bem claro que, ao contrário da Escola da Bahia, nunca foi sequer mencionado a denominação “Escola” para o curso de medicina que funcionava dentro do Hospital Real Militar da Corte. Não há dúvidas de que havia o curso e que haviam alunos, constituindo-se assim no embrião do que viria a ser a Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, porém não existe qualquer documento que afirme que existia uma instituição denominada “Escola Anatômica, Cirúrgica e Médica do Rio de Janeiro”. O mesmo acontece em relação a mudança de denominação no ano de 1813 para Academia Médico-Cirúrgica do Rio de Janeiro.




    De qualquer forma, como nova sede da Corte, o Rio de Janeiro foi a cidade brasileira que mais se beneficiou das benesses reais, uma vez que deveria ser modernizada para se transformar na capital do império colonial português. Além do curso de medicina criado no Hospital Militar, foram fundadas a Imprensa Régia, o Banco do Brasil, o Jardim Botânico, a Academia Real Militar, a Biblioteca Real, a Polícia Militar, o Arsenal e Escola de Marinha e o Real Teatro São João. Com a elevação do Brasil à condição de Reino Unido à Portugal em 1815, ganhou mais prestígio e visibilidade. Com a transferência do Príncipe Regente do Paço para o Palácio de São Cristóvão, a área urbana se ampliou até os limites do Campo de Santana.




    Em 1816 desembarcaram na cidade, provenientes de Paris, os artistas franceses contratados pelo Príncipe Regente e que ficou conhecido como “missão artística francesa”. Composta de dezoito pessoas, entre elas Joachim Le Breton, membro do Institut de France, o arquiteto Grandjean de Montigny, os pintores Jean-Baptiste Debret e Nicolas Antoine Taunay, escultores como Auguste Marie Taunay e Marc Ferrez, gravadores como Charles Simon Pradier e Zéphyrin Ferrez, tinham como função levar a cabo o projeto real que não se limitava apenas às belas-artes, mas incluía também as ciências, as artes e ofícios. Dessa forma, Le Breton se faz acompanhar de artesãos, carpinteiros, mecânicos e serralheiros. Contudo, por falta de recursos o projeto não seguiu adiante. De qualquer forma, em novembro de 1820 foi fundada a Academia Real de Belas-Artes, que ficou sob a direção dos professores franceses. Alguns deles como os irmãos Taunay e os Ferrez plantaram raízes no Brasil. Outros, como Debret, passaram algum tempo e retornaram para a França. Entre 1834 e 1839, Debret publicou em Paris a Viagem pitoresca e histórica ao Brasil, que se tornou fonte documental sobre o Brasil entre os anos de 1810 e 1820.




    Da mesma forma, em 1818, é fundado o Museu Real – atual Museu Nacional – para a coleta e o estudo da fauna, flora e geologia do país. Impulsionaram suas primeiras pesquisas o botânico francês Auguste de Saint-Hilaire, o pintor Thomas Ender e os naturalistas Karl Friedrich Philipp von Martius e Johann Baptist von Spix.




    O médico alemão Langsdorff, cônsul da Rússia no Brasil, muito contribuiu para o conhecimento do interior do país com sua expedição pelo Mato Grosso e pela Amazônia e Rugendas foi de extrema importância ao viajar pelo país coletando materiais para pinturas e desenhos, registrando os costumes locais, a botânica, os tipos humanos, as espécies vegetais e sua relação na paisagem (ENDERS, 2008, p. 93-97).




    Nesse mesmo ano, a cidade vai presenciar a aclamação de D. João VI, rei de Portugal, Brasil e Algarves desde o falecimento de sua mãe, a rainha D. Maria I, em 1816. Entretanto, o rei e sua corte permaneceriam poucos anos a mais na cidade. A Revolução do Porto em 1820 é recebida pelos cariocas em fevereiro de 1821, e amotinados, exigem do monarca e seus herdeiros o juramento à Constituição. Em abril daquele ano, D. João retorna à Lisboa deixando na cidade o Príncipe Regente, D. Pedro, para evitar a desagregação do Reino Unido.




    A decisão das Cortes em “recolonizar” a América Portuguesa através de um novo pacto, o “pacto comercial”, muito parecido com o pacto colonial que vigorou até 1808, irritou os representantes brasileiros, em minoria na Assembleia, que retornaram e apostaram na vontade de D. Pedro em manter a ordem estabelecida anteriormente por seu pai através do decreto de criação do Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves. Este, após receber a ordem de Lisboa para retornar à Portugal, se dirige à municipalidade do Rio de Janeiro e às delegações oriundas de outras províncias e declara, em de janeiro de 1822, que não aceitaria as imposições e que ficaria no Brasil.




    Da desobediência à emancipação total da antiga colônia de sua metrópole, transcorreu um período de seis meses. Em 7 de setembro, às margens do rio Ipiranga, era proclamada a independência do país e D. Pedro, Imperador do Brasil com o título de D. Pedro I. A capital do novo império continuaria a ser a cidade do Rio de Janeiro, antiga sede do período colonial.




    Nesse período, o Rio de Janeiro ainda era uma cidade bastante modesta. Restringia-se às freguesias da Candelária, São José, Sacramento, Santa Rita e Santana, que correspondem, basicamente, as atuais regiões administrativas do Centro e da Zona Portuária. Entretanto, já poderia se notar uma tênue diferenciação social entre as cinco freguesias urbanas. Abrigando o Paço Real e as repartições mais importantes do Reino, as freguesias da Candelária e São José transformaram-se em local de residência preferencial das classes dirigentes, que ocupavam os sobrados das ruas estreitas da Freguesia da Candelária, ou dirigiam-se às ruas recém-abertas do Pantanal de Pedro Dias, que hoje ocupam as ruas dos Inválidos, do Lavradio e do Resende, no atual bairro da Lapa. Tinham como opção também as chácaras em terras ao sul da cidade, nos atuais bairros da Glória e do Catete, seguindo os passos de Carlota Joaquina, que morava em Botafogo. Quanto às demais classes, não podendo ocupar os terrenos situados a oeste da cidade devido a existência do mangue do saco de São Diogo, atual Cidade Nova, adensavam cada vez mais as outras freguesias urbanas, especialmente Santa Rita e Santana, dando origem aos atuais bairros de Santo Cristo, Saúde e Gamboa (ABREU, 2013, p. 37).




    No Brasil após a Independência, sobreviveu a estrutura de produção colonial, ou seja, o trabalho escravo, o latifúndio, a economia baseada na exportação de produtos tropicais e a instituição de um sistema político paternalista baseado em clientelismo e marginalização de extensas camadas da sociedade. Essa estrutura foi responsável, no século XIX, por um tipo de urbanização característica de economia colonial e periférica, onde os núcleos urbanos tinham escasso significado, com exceção dos portos, onde se concentrava a maioria das funções urbanas.




    No entanto, a Independência trouxe novas condições para o processo de urbanização. As funções burocráticas e políticas ganharam novo relevo. As capitais das províncias, quase todas situadas no litoral, tornaram-se centros político-administrativos importantes, dando nova vida aos núcleos urbanos. Com a intenção de criar uma elite capaz de governar o país, os latifundiários mandavam seus filhos para as faculdades situadas no Rio de Janeiro, São Paulo, Salvador e Recife e eles mesmos começaram a construir casas nas capitais das províncias e do Império, o que acabou criando estímulos novos para a vida urbana dessas cidades. A cidade do Rio de Janeiro, como sede da corte, tornou-se o grande centro de atrações (COSTA, 1999, p. 233-240). E como capital e sede da corte, a cidade será palco dos principais acontecimentos políticos do período imperial e do período republicano até a transferência do centro do poder para a cidade de Brasília, no Planalto Central, em 1960.




    D. Pedro, no início de seu governo, conseguiu pacificar as províncias que ainda se encontravam sob o jugo das tropas portuguesas como a Cisplatina, o Grão-Pará, o Maranhão, o Piauí e a Bahia, esta última somente em 1823. Contudo, demonstrou todo o seu autoritarismo ao dissolver a Assembleia Constituinte em 1823 e outorgar a Constituição absolutista de 1824, o que arranhou a sua imagem junto ao povo. Os cofres públicos, que já não eram tão robustos, uma vez que os tratados de livre cambismo não beneficiavam o país, ficaram mais vazios com a campanha contra a rebelião das províncias de Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte e Ceará que haviam declarado sua independência e criado a Confederação do Equador.




    Em 1825 a situação do erário público ficou ainda pior. Na busca pelo reconhecimento de sua independência, teve que pagar uma pesada indenização à Portugal. Para piorar, o país entrou em uma fracassada campanha militar contra os revolucionários uruguaios que lutavam pela independência da província Cisplatina. Como esses tinham o apoio das Províncias Unidas do Rio da Prata, o Imperador declarou guerra à Argentina, investindo recursos já escassos para adquirir navios, tropas mercenárias e armamentos. O resultado do embate foi catastrófico para a economia de ambos os países que em 1828, após mediação da França e da Inglaterra, assinaram o Tratado do Rio de Janeiro aceitando a independência do território, nascendo então a República Oriental do Uruguai (HOLANDA, 1995, p. 263-264).




    A forma autoritária de D. Pedro I governar o país fez com que recebesse críticas ferozes pela imprensa, fazendo com que a sua popularidade caísse junto aos brasileiros. Somente quem apoiava suas ações eram os portugueses aqui residentes, o que acabava gerando um clima de hostilidade. Como os portugueses geralmente eram comerciantes, tinham mais recursos financeiros que os brasileiros, que se revoltavam contra a falta de acesso aos postos de emprego, geralmente concedidos aos patrícios de além mar que aqui aportavam. Após o retorno de uma viagem à Minas Gerais, em 11 de março de 1831, a fim de aumentar sua popularidade naquela província, D. Pedro foi recebido com entusiasmo pelos portugueses, o que gerou revolta entre os brasileiros. Após inflamadas discussões e insultos, portugueses e brasileiros se enfrentaram nas ruas do centro da cidade com agressões e lançamento de garrafas vazias. Tal embate ficou conhecido na história como a Noite das Garrafadas. Após desagradar a opinião pública com a troca de seu ministério, o povo se reuniu no Campo de Santana em 6 de abril de 1831 exigindo medidas contra os portugueses. Em 7 de abril, já não podendo mais contar com o apoio do Exército, D. Pedro I abdicou do trono em favor de seu filho, o príncipe D. Pedro, então com cinco anos, nomeando como tutor do menino José Bonifácio de Andrada e Silva (ENDERS, 2008, p. 123-125).




    Contudo, a Assembleia Geral procurou, de todas as formas, impedir que a tutela do príncipe herdeiro ficasse a cargo de José Bonifácio. O título seria contestado pela Câmara, sob a alegação de que o tutor não podia ser nomeado pelo Imperador competindo à Câmara a nomeação e a investidura. Dois meses após a abdicação de D. Pedro I, o Jornal do Commercio, também conhecido como Diário Mercantil naquele momento, publicava, a pedido do Patriarca da Independência, o seguinte protesto:




    Protesto à Nação Brazileira, e no Mundo inteiro, pelo Cidadão José Bonifacio de Andrada e Silva, Deputado pela Bahia




    José Bonifacio de Andrada e Silva, cre de seu dever e honra declarar à face do Brazil e do Mundo inteiro que inhibido pela força de huma decisão da maioria da Camara dos Senhores Deputados que denega ao Senhor Imperador Pedro d’Alcantara o Direito de Nomear Tutor a seus filhos [decisão esta que o abaixo assignado julga injusta e illegal, apesar da fonte d’onde emanou, pois que o justo não provem do homem, mas sim da Lei Moral gravada por Deos no Coração e intendimento humano] que não pode sem faltar, como disse, ao seu dever e a sua honra, cumprir com a palavra dada ao ex Imperador de cuidar da Tutoria dos Desgraçados Órfãos que lhe tinha comettido. O abaixo assignado pelos motivos acima expendidos, julga não estar mais obrigado a satisfazer a promessa feita, logo que não valha a Nomeação Paterna, que tinha acceitado por sensibilidade e agradecimento à honrosa confiança que n’elle puzera o ex Imperador.




    Paquetá 17 de Junho de 1831.




    José Bonifácio de Andrada e Silva (JORNAL DO COMMERCIO, 1831).




    No dia 22 do mesmo mês, José Bonifácio tomou assento na Câmara dos Deputados pela província da Bahia. O ato de D. Pedro I foi anulado pelo Poder Legislativo que porém, sancionou a Lei de 12 de agosto do mesmo ano criando a função de tutor do menino Imperador e de suas irmãs e mantendo José Bonifácio na função, resguardando, dessa forma, a autoridade da Regência (COSTA, 1999, p. 94).




    No entanto, seu período como tutor foi muito conturbado, com uma grande campanha de acusações efetuada por seus adversários políticos. As acusações de conspiração contra a Regência acabaram surtindo o efeito desejado e José Bonifácio acabou sendo exonerado da função através de Decreto em 14 de dezembro de 1833. Assinado por Antonio Pinto Chichorro da Gama, Ministro e Secretário de Estado dos Negocios do Império naquele momento, em nome dos regentes Francisco de Lima e Silva, pai do futuro duque de Caxias, e João Braulio Moniz, o referido decreto suspendia José Bonifácio do exercício de Tutor de Sua Majestade, o Imperador, e de Suas Augustas Irmãs em consideração aos “graves males” que poderiam resultar de suas atribuições junto à Família Imperial (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 1833).




    Apesar da vitória de seus opositores, José Bonifácio não se deu por vencido. Não se entregou facilmente e acabou sendo preso e processado como conspirador. Absolvido da acusação após julgamento em 1835, não foi reintegrado no cargo. Sua função foi ocupada pelo Marquês de Itanhaém e o Patriarca da Independência se retirou da vida pública, falecendo na cidade de Niterói em 6 de abril de 1838 (COSTA, 1999, p. 95).




     DE ACADEMIA MÉDICO-CIRÚRGICA À FACULDADE DE MEDICINA DO RIO DE JANEIRO




    Segundo Santos Filho, durante o período colonial, sempre foi ínfimo o número de físicos, cirurgiões e barbeiros para atender a população do extenso território da América Portuguesa e menor ainda os físicos diplomados. Os que existiam eram homens de humildes condições sociais. Quem acabava exercendo a medicina por esses tempos eram os jesuítas, os entendidos e os curandeiros. E os jesuítas eram mais solicitados que os próprios profissionais, uma vez que a grande maioria destes não valia grande coisa sob o ponto de vista científico ou cultural. Os profissionais não diplomados só conheciam de medicina, simples e reduzidos rudimentos e os diplomados entendiam pouco da ciência hipocrática. Os físicos e cirurgiões de tropas possuidores de diplomas atuaram na colônia com muito pouca vontade e com bastante ansiedade para retornar a Portugal. Nos primeiros anos, os domínios portugueses na América não entusiasmavam os filhos da metrópole (SANTOS FILHO, 1947a, p. 50 e 51).




    Apesar disso, cabia ao Físico-Mor do Reino, cargo criado pelo rei D. João I em 1430 e ocupado por um médico, administrar os negócios de higiene e saúde no Reino. Era de sua responsabilidade fiscalizar o exercício da medicina pelos físicos, cirurgiões, barbeiros, sangradores e parteiras. Cabia ao Cirurgião-Mor fiscalizar o exercício da cirurgia. Os delegados ou comissários do Físico-Mor ou do Cirurgião-Mor no Brasil constituíam juntas examinadoras perante as quais prestavam exames os pretendentes às cartas de examinação. Os resultados eram enviados ao Físico-Mor em Lisboa para a concessão ou não da carta (SANTOS FILHO, 1947a, p. 298 e 299).




    Em meados do século XVIII, a medicina alcançou um adiantamento sensível sob todos os pontos de vista e profissionais europeus de renome gozaram de influência e infundiam respeito nas cortes europeias. No Brasil começaram, por essa época, a exercer a medicina os portugueses e brasileiros formados em Edimburgo, na Escócia, então o mais famoso centro científico da Europa. Assim como na Europa, à mercê de seus conhecimentos sobre patologia e terapêutica, esses profissionais começaram a se impor em um meio até então dominado pelos físicos e cirurgiões formados nas escolas da península Ibérica. As famílias importantes começaram então a investir na carreira médica. No século XIX firmou-se o prestígio do médico e do cirurgião formado na sociedade brasileira e os doutores, advogados e médicos filhos dos antigos dominadores, os senhores de engenho e fazendeiros, assumiram a direção da política e da administração no Brasil Império. Médicos povoaram as câmaras legislativas, provinciais e municipais, e gozaram de prestígio na corte imperial (SANTOS FILHO, 1947a, p. 53-55).




    No entanto, a chegada da Família Real ao Brasil em 1808 foi responsável pela principal transformação na arte de curar. A criação da Escola de Cirurgia da Bahia e do curso de medicina no Hospital Militar da Corte deram um novo rumo, não só ao ensino da saúde no país - que passava a ter a oportunidade de formar, em seu próprio território, profissionais da arte de curar -, como também ao ensino superior após trezentos anos de vida, ao contrário das colônias vizinhas da América Espanhola, que desde o século XVI já possuíam universidades. Esta foi instalada no Hospital Militar, no Morro do Castelo. Seus lentes foram os Drs. Joaquim da Rocha Mazarém (a princípio, de Anatomia e posteriormente de Medicina Operatória e Arte Obstétrica), Joaquim José Marques (de Anatomia Teórica e Prática e de Fisiologia, segundo as partes e sistemas da máquina humana), José Lemos de Magalhães (de Terapêutica Cirúrgica e Particular) e José Maria Bontempo (de Medicina Clínica Teórica e Prática e Princípios Elementares de Matéria Médica e Farmacêutica).




    Segundo Lycurgo dos Santos Filho, em 1 de abril de 1813 D. João, por decreto, mandou pôr em execução o plano do Dr. Manuel Luís Alvares de Carvalho, Conde de Aguiar, que desde 1812 ocupava o cargo de diretor dos estudos médicos e cirúrgicos da corte e do Estado do Brasil. Esse plano preconizava fundar três academias médico-cirúrgicas no Brasil: uma em Salvador, outra no Rio de Janeiro e a terceira em São Luís do Maranhão. Esta última nunca foi criada. A do Rio de Janeiro instalou-se logo e a da Bahia somente em 1815 (SANTOS FILHO, 1947a, p. 204 e 205).




    No entanto, nada foi encontrado no Decreto de 1 de abril de 1813 que afirmasse que seriam criadas três academias médico-cirúrgicas. Ele apenas aprovava o plano de estudos do curso de Cirurgia que seria criado no Hospital da Misericórdia do Rio de Janeiro, anteriormente instituído através do Aviso – Decisão - de 18 de Março, que havia “[...] mandado pôr em execução no Hospital da Santa Casa da Misericordia [da] Côrte o Curso de Cirurgia que [fazia] parte do de Medicina (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 1813b). De acordo com o 3º parágrafo do artigo XVI do referido Decreto, os cirurgiões formados gozariam de algumas prerrogativas, dentre elas, serem membros do Colégio Cirúrgico e Opositores às Cadeiras das escolas que seriam estabelecidas nas Cidades da Bahia (Salvador) e Maranhão (São Luís) e em Portugal, sem local específico porém, acredita-se ser o primeiro esboço do curso de medicina da cidade do Porto, fundado posteriormente. Para pôr em execução o referido curso, foram criadas, através do Decreto de 26 de abril de 1813, as Cadeiras de Higiene, Patologia e Terapêutica, tendo como lente o Dr. Vicente Navarro de Andrade, médico da Real Câmara, e de Operações e Obstetrícia, regida pelo Dr. Manoel Alves da Costa Barreto, Cirurgião-Mor honorário do Reino.




    Novamente parece que Santos Filho criou denominações para os estabelecimentos de ensino. Certamente o curso de cirurgia na Bahia teve início em data posterior ao do Rio de Janeiro e assim como na Corte, como parte integrante do curso de medicina. Tudo indica que havia um plano para se fundar outros dois cursos de cirurgia e de medicina no Maranhão e em Portugal porém, nenhum documento se refere a criação de academias médico-cirúrgicas.




    Em 1810 foi criado o Regimento de Saúde, que atribuiu ao Físico-Mor a fiscalização do exercício da medicina e da indústria farmacêutica, o direito de examinar e licenciar boticários, verificar diplomas de médicos e boticários passados por faculdades estrangeiras e a incumbência de zelar pela saúde e higiene públicas, com a obrigação de sanear as cidades e vilas, prevenir epidemias, fiscalizar o comércio dos gêneros alimentícios, etc. Já em relação ao Cirurgião-Mor coube a fiscalização do exercício da medicina por parte dos cirurgiões, cirurgiões-barbeiros, barbeiros, sangradores, veterinários, enfermeiros e parteiras, a direção e fiscalização do ensino médico-cirúrgico no Brasil, o direito de aprovar ou não e licenciar os graduados pelas escolas médico-cirúrgicas do país, o direito de examinar e licenciar cirurgiões-barbeiros, parteiras, sangradores, etc., e a fiscalização dos hospitais civis e militares.




    O Dr. José Correia Picanço, barão de Goiana, já era o Cirurgião-Mor do Reino quando da chegada do Príncipe Regente ao Brasil e exerceu-o até falecer, em 18233. Sucedeu-o, não mais como Cirurgião-Mor do Reino e sim, do Império, Domingos Ribeiro dos Guimarães Peixoto, futuro barão de Iguarassú, que nele permaneceu até embarcar para a França em 1827, onde permaneceu até 1830. Joaquim José Marques exerceu o cargo interinamente, até a sua extinção no ano de 1831.




    Para a Fisicatura-Mor do Reino foi nomeado o Dr. Manuel Vieira da Silva. No entanto, o decreto real de 28 de julho de 1809 criou o cargo de Provedor-Mor da Saúde e nomeou o Dr. Manuel para a função, que acabou acumulando a ambas. Cabia ao Provedor-Mor fiscalizar o estado de saúde das equipagens das embarcações, estabelecer quarentena e fiscalizar os gêneros alimentícios colocados à venda nos portos do país (SANTOS FILHO, 1947a, p. 301 e 302).




    Lycurgo dos Santos Filho afirma que a Lei de 30 de agosto de 1828, assinada por D. Pedro I, retirou do Físico e do Cirurgião-Mor do Império as atribuições que lhes conferiam o Regimento de 1810, passando-as às Câmaras Municipais, conservando-lhes apenas a faculdade de examinar e conceder as “cartas de examinação”. Afirma ainda que a Lei de 18 de setembro de 1831 acabou por extinguir esses cargos, passando às Câmaras as últimas prerrogativas que ainda restavam àquelas altas autoridades médicas (SANTOS FILHO, 1947a, p. 305 e 313).




    O autor comenta que “[...] tanto os cirurgiões simples – possuidores da “Carta de Cirurgião Aprovado” –, como os cirurgiões formados, dependiam, para exercer a profissão, da aprovação e licença outorgadas pelo Cirurgião-Mor do Reino, Dr. José Correia Picanço [e que] essa norma [...] vigorou até 1826, quando Pedro I, por decreto referendado pelo ministro José Feliciano Fernandes Pinheiro, revogou-a, tirando do Cirurgião-Mor e entregando aos presidentes das duas Academias o direito de conceder as cartas com as respectivas licenças para o exercício da profissão” (SANTOS FILHO, 1947a, p. 206).




    Realmente, a Lei de 9 de setembro de 1826 é bem clara. O segundo artigo determinava que caberia aos diretores das duas instituições de ensino superior passarem cartas de cirurgião e de cirurgião formado aos que concluíssem os cursos das escolas de cirurgia do Rio de Janeiro e da Bahia e o sétimo artigo revogava todas as leis, alvarás e decretos, os regimentos do Físico-Mor e do Cirurgião-Mor e as partes dos estatutos das escolas de medicina que se opusessem àquela determinação.




    Art. 2.° As cartas serão passadas pelos Directores das escolas, ou pelos Lentes, que suas vezes fizerem; escriptas em linguagem vulgar; assignadas pelos Lentes de pratica medico-cirurgica; subscriptas pelos Secretarios; impressas em pergaminho; e selladas com sello pendente de fita amarella [...]




    Art. 7.° Ficam revogadas todas as leis, alvarás e decretos, regimentos do Physico-Mór e Cirurgião-Mór do Imperio, e os estatutos das sobreditas escolas, na parte em que se oppozerem á execução desta [...]




    Dada no Palacio do Rio de Janeiro aos 9 dias do mez de Setembro de 1826, 5.° da Independencia, e do Imperio.




    IMPERADOR com rubrica e guarda. (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 1826)




    Se em 1826 foi retirada do Cirurgião-Mor a atribuição de conceder as cartas, a princípio, foi mantida a atribuição de conceder as cartas de examinação para os estrangeiros. No entanto, ao contrário do que afirma Santos Filho, foi a Lei de 30 de agosto de 1828 que extinguiu os cargos de Provedor, Cirurgião e Físico-Mor, passando as atribuições que ainda lhes competiam às Câmaras Municipais. E quais seriam essas?




    Extingue os lugares de Provedor-mór, Physico-mor e Cirurgião-mór do Imperio, passando para as Camaras Municipaes e Justiças ordinarias as attribuições que lhes competiam [...]




    Art. 1º Fica abolido o lugar de Provedor-mór da Saude; e pertencendo ás Camaras respectivas a inspecção sobre a saude publica, como antes da creação do dito lugar.




    Art. 2º Ficam abolidos os lugares de Physico-mór, e Cirurgião-mór do Imperio.




    Art. 3º Os exames, que convier fazer nos comestiveis destinados ao publico consumo, serão feitos pelas Camaras respectivas, na forma dos seus regimentos.




    Art. 4º As mesmas Camaras farão d’ora em diante as visitas, que até agora faziam o Physico-mór, e Cirurgião-mór do Imperio, ou seus Delegados, nas boticas, e lojas de drogas, sem propina alguma [...]




    IMPERADOR com rubrica e guarda (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 1828).




    Do Provedor-Mor, a inspeção sobre a saude pública, cabendo aí os exames aos gêneros alimentícios destinados ao consumo; do Cirurgião e do Físico-Mor, as visitas às boticas e lojas de drogas sem direito a propina alguma.




    Observa-se que em momento algum a Lei de 1828 comenta sobre cartas de examinação. Dessa forma, questiona-se: será que a atribuição de examinar e conceder as cartas aos cirurgiões estrangeiros também não foi passada aos diretores das Academias Médico-Cirúrgicas com a Lei de 1826? Quando se fala em cartas, será que não se considera também as de examinação?




    Santos Filho também se confunde ao afirmar que Domingos Ribeiro dos Guimarães Peixoto, futuro barão de Iguarassú, permaneceu no cargo de Cirurgião-Mor do Reino até 1830 e que Joaquim José Marques exerceu o mesmo interinamente até a sua extinção em 1831. Certamente, o cargo ficou vago quando da viagem do Dr. Domingos Ribeiro dos Guimarães Peixoto à França em 1827, acabando por ser extinto no ano seguinte. Além do mais, não se sabe onde o autor encontrou essa tal Lei de 18 de setembro de 1831. Em pesquisa realizada no sítio da Câmara dos Deputados – Leis do Império, não foi encontrada nenhuma Lei, Decisão ou Ato dos Poderes Executivo e Legislativo na data de 18 de setembro de 1831. No entanto, isso não desmerece o excelente trabalho realizado pelo autor e que tanto contribuiu para o ensino da história da saúde no Brasil.




    Por fim, em 30 de junho de 1829, foi fundada pelo Dr. Joaquim Cândido Soares de Meirelles a Sociedade de Medicina do Rio de Janeiro. Sua primeira sede foi em sua própria residência, à rua da Cadeia, atual rua da Assembleia, nº 161. Cópia tropicalista da Académie de Médecine de Paris, fundada na capital francesa em 1824, a congênere brasileira, através de seus fundadores, afirmava que instituía-se para se ocupar de todos os objetos que pudessem contribuir para os progressos dos diferentes ramos da arte de curar além de contribuir com as autoridades competentes ao formular pareceres sobre a higiene pública e oferecer apoio assinalando as causas que ameaçassem a saúde pública. Traçaria ainda regras de conduta na marcha das epidemias e proporia leis sanitárias em harmonia com os conhecimentos médicos.




    No entanto, as boas disposições que a Sociedade oferecia seus serviços, por sinal não solicitados, faziam parte de um projeto institucional de compartilhar o poder do Estado e disciplinar o povo. Por outro lado, não havia por parte da Monarquia qualquer disposição ou compromisso em compartilhar seu poder com associações civis, às quais, diga-se de passagem, sempre nutrira uma total desconfiança (COELHO, 1999, p. 119-121).




    Na verdade, a Sociedade de Medicina, transformada posteriormente em Academia Imperial de Medicina4, nunca teve uma participação relevante e efetiva nas políticas públicas de saúde no Império. Apesar de ser constantemente prestigiada com a presença de S. M. o Imperador D. Pedro II em suas sessões de gala, teve menos influência prática na higiene e saúde públicas que a Congregação da Faculdade de Medicina da Corte e a Junta Central de Higiene Pública, esta última criada em 1851.




     PARTEIRAS NA LITERATURA BRASILEIRA




    O trabalho das parteiras leigas, também conhecidas como comadres, aparadeiras ou curiosas, nunca foi bem visto pela classe médica, porém devido à falta de profissionais habilitadas na “arte de partejar” no Brasil entre os séculos XVI e XIX, as autoridades toleravam e, por vezes, até buscavam seus experientes serviços nas horas difíceis. Com a chegada da Família Real em 1808 e a criação das Academias Médico-Cirúrgicas, a “arte de partejar” passou a ser profissionalizada.




    Entretanto, a profissionalização da “arte” não fez com que desaparecessem as comadres. Somente coibiu legalmente suas atividades, principalmente na Corte. No interior, contudo, pelo menos até a segunda metade do século XX, as parteiras leigas continuaram atuando de forma paralela, principalmente em decorrência da falta de profissionais ou pela confiança depositada pelas parturientes.




    Sobre a vida dessas comadres só se tem notícias pela literatura médica ou pelo olhar de escritores do século XIX como Manuel Antônio de Almeida e Aluísio Azevedo e início do século XX, como João do Rio. Geralmente, as comadres eram vistas, tanto por médicos quanto por escritores, de forma pejorativa.




    O Dr. Imbert, médico francês no Brasil, recomendava aos fazendeiros que os mesmos realizassem os partos de suas escravas a deixar que parteiras os fizessem, para que não corressem o risco de ver as cativas se submeterem a beijar relíquias, serem obrigadas a rezar ao santo de devoção e ficarem reféns de toda sorte de superstições (SOUZA, 1998, p. 31 e 32).




    Em “Memórias de um sargento de milícias”, obra de Manuel Antônio de Almeida publicada em 1854, a comadre é realmente uma parteira popular, curiosa, religiosa ao extremo – sendo inclusive citada como muito beata – e rezadeira. Vista de forma simplória, até seu traje – a mantilha - se prestava para observar a vida alheia de forma oculta. No entanto, a comadre não deixa de ser uma personagem importante da obra por ser o elo de ligação entre Leonardo pai, o afilhado – também Leonardo, o compadre – barbeiro – e personagens com poder aquisitivo – como D. Maria - e influência política e social considerável na sociedade de corte– como o tenente coronel – que a auxiliam no amparo ao menino5.




    Era a comadre uma mulher baixa, excessivamente gorda, bonachona, ingênua ou tola até um certo ponto, e finória até outro; vivia do oficio de parteira, que adotara por curiosidade, e benzia de quebranto; todos a conheciam por muito beata e pela mais desabrida papa-missas da cidade. Era a folhinha mais exata de todas as festas religiosas que aqui se faziam; sabia de cor os dias em que se dizia missa em tal ou tal igreja, como a hora e até o nome do padre; era pontual à ladainha, ao terço, à nove na, ao setenário; não lhe escapava via-sacra, procissão, nem sermão; trazia o tempo habilmente distribuído e as horas combinadas, de maneira que nunca lhe aconteceu chegar à igreja e achar já a missa no altar. De madrugada começava pela missa da Lapa; apenas acabava ia à das 8 na Sé, e daí saindo pilhava ainda a das 9 em Santo Antônio. O seu traje habitual era, como o de todas as mulheres da sua condição e esfera, uma saia de lila preta, que se vestia sobre um vestido qualquer, um lenço branco muito teso e engomado ao pescoço, outro na cabeça, um rosário pendurado no cós da saia, um raminho de arruda atrás da orelha, tudo isto coberto por uma clássica mantilha, junto à renda da qual se pregava uma pequena figa de ouro ou de osso. Nos dias dúplices, em vez de lenço à cabeça, o cabelo era penteado, e seguro por um enorme pente cravejado de crisólitas.




    Este uso da mantilha era um arremedo do uso espanhol; porém a mantilha espanhola, temos ouvido dizer, é uma coisa poética que reveste as mulheres de um certo mistério, e que lhes realça a beleza; a mantilha das nossas mulheres, não; era a coisa mais prosaica que se pode imaginar, especialmente quando as que as traziam eram baixas e gordas como a comadre. A mais brilhante festa religiosa (que eram as mais freqüentadas então) tomava um aspecto lúgubre logo que a igreja se enchia daqueles vultos negros, que se uniam uns aos outros, que se inclinavam cochichando a cada momento. Mas a mantilha era o traje mais conveniente aos costumes da época; sendo as ações dos outros o principal cuidado de quase todos, era muito necessário ver sem ser visto. A mantilha para as mulheres estava na razão das rótulas para as casas; eram o observatório da vida alheia. Muito agitada e cheia de acidentes era a vida que levava a comadre, de parteira, beata e curandeira de quebranto; não tinha por isso muito tempo de fazer visitas e procurar os conhecidos e amigos (ALMEIDA, 1996, p. 30).




    Entretanto, é muito fácil observar a diferença do discurso do autor ao se referir à comadre, uma personagem popular, com a figura de D. Maria, uma mulher bem sucedida financeiramente, o que denota a forma pejorativa com que se refere à primeira.




    D. Maria era uma mulher velha, muito gorda; devia ter sido muito formosa no seu tempo, porém dessa formosura só lhe restavam o rosado das faces e alvura dos dentes; trajava nesse dia o seu vestido branco de cintura muito curta e mangas de presunto, o seu lenço também branco e muito engomado ao pescoço; estava penteada de bugres, que eram dois grossos cachos caídos sobre as frontes; o amarrado do cabelo era feito na coroa da cabeça, de maneira que simulava um penacho. D. Maria tinha bom coração, era benfazeja, devota e amiga dos pobres, porém em compensação destas virtudes tinha um dos piores vícios daquele tempo e daqueles costumes: era a mania das demandas. Como era rica, D. Maria alimentava este vício largamente; as suas demandas eram o alimento da sua vida; acordada pensava nelas, dormindo sonhava com elas; raras vezes conversava em outra coisa, e apenas achava uma tangente caía logo no assunto predileto; pelo longo hábito que tinha da matéria, entendia do riscado a palmo, e não havia procurador que a enganasse; sabia todos aqueles termos jurídicos e toda a marcha do processo de modo tal, que ninguém lhe levava nisso a palma. Essa mania chegava nela à impertinência, e aborrecia desesperadamente a quem a ouvia, falando nos últimos provarás que lhe tinha feito o seu letrado nos autos da sua demanda de terras, nas razões finais que se tinham apresentado na ação que intentava contra um dos testamenteiros de seu pai, no depoimento das testemunhas no seu processo por causa da venda das suas casas, na citação que mandara fazer a um seu inquilino que lhe havia passado um crédito de 20 doblas e que agora negava a dívida, e em mil outras coisas deste gênero (ALMEIDA, 1996, p. 61).




    Enquanto a comadre era baixa, excessivamente gorda, bonachona, beata e fofoqueira, D. Maria era velha e muito gorda sim, entretanto sem o elemento intensificador presente na expressão “excessivamente”. De qualquer forma, a comadre não possuía qualidades enquanto D. Maria, apesar de sua idade avançada, “devia ter sido muito formosa no seu tempo”, e ainda lhe restavam o rosado das faces e a alvura dos dentes. A comadre, por ser uma pessoa comum, não possuía virtudes enquanto D. Maria, rica, tinha bom coração, era benfazeja, devota e amiga dos pobres.




    Ao contrário, em “O cortiço”, obra de Aluísio Azevedo publicada no ano de 1890, o papel da comadre fica subentendido. A personagem Paula não é citada como comadre, mas pelos seus conhecimentos sobre gravidez e aborto, dá para se ter uma ideia de que a mesma era uma parteira leiga.




    Contudo, Paula, assim como a comadre de Manuel Antônio de Almeida, era muito mais que uma parteira, tendo atributos vários. No entanto, ao se comparar as atividades de Paula com a comadre de “Memórias de um sargento de milícias”, observa-se que a primeira era a antítese da segunda. Se na crônica de Manuel Antônio de Almeida a comadre era uma beata curiosa e preocupada com o futuro do afilhado, em Aluísio Azevedo ela era uma cartomante e feiticeira, sendo vulgarmente apelidada como “Bruxa”. Louca, concebia um plano maligno, acabar com o cortiço, que posteriormente acaba incendiando.




    Paula, uma cabocla velha, meio idiota, a quem respeitavam todos pelas virtudes de que só ela dispunha para benzer erisipelas e cortar febres por meio de rezas e feitiçarias. Era extremamente feia, grossa, triste, com olhos desvairados, dentes cortados à navalha, formando ponta, como dentes de cão, cabelos lisos, escorridos e ainda retintos apesar da idade. Chamavam-lhe “Bruxa” (AZEVEDO, 1995, p. 38).




    A própria descrição das comadres denota a visão dos autores. Se a comadre de Manuel Antônio de Almeida era vista de forma simplória como uma mulher baixa, excessivamente gorda, bonachona, curiosa, ingênua ou tola até um certo ponto, e finória até outro e era conhecida por todos por ser muito beata, sendo até considerada como a “papa-missas da cidade”, se preocupava com a vida do afilhado. Em oposição, em Aluísio Azevedo a comadre é parte do meio mundano, do submundo da sociedade, perversa e grotesca e desejosa em dar cabo do cortiço, levando pessoas à morte.




    O autor do “O cortiço” não poupa adjetivos para desqualificar a personagem que acaba sendo central no enredo da obra: cabocla velha, meio idiota, a quem todos respeitavam pelas virtudes de benzer erisipelas e cortar febres por meio de rezas e feitiçarias.




    Posteriormente o autor demonstra o conhecimento empírico de Paula como parteira. Ao dar o veredicto sobre a gravidez de Florinda, quando Marciana desconfia das atitudes da menina e da interrupção do fluxo menstrual, após exame e anamnese, Paula não titubeia em dar o diagnóstico preciso da gestação.




    Marciana andava já desconfiada com a pequena, porque o fluxo mensal desta se desregrara havia três meses, quando, nesse dia, não tendo as duas acabado ainda o almoço, Florinda se levantou da mesa e foi de carreira para o quarto. A velha seguiu-a. A rapariga fora vomitar ao bacio.




    - Que é isto?... perguntou-lhe a mãe, apalpando-a toda com um olhar inquiridor.




    - Não sei, mamãe...




    - Que sentes tu?...




    - Nada...




    - Nada, e estás lançando?... Hein?!




    - Não sinto nada, não senhora!...




    A mulata velha aproximou-se, desatou-lhe violentamente o vestido, levantou-lhe as saias e examinou-lhe todo o corpo, tateando-lhe o ventre, já zangada. Sem obter nenhum resultado das suas diligências, correu a chamar a Bruxa, que era mais que entendida no assunto. A cabocla, sem se alterar, largou o serviço, enxugou os braços no avental, e foi ao número 12; tenteou de novo a mulatinha, fez-lhe várias perguntas e mais à mãe, e depois disse friamente:




    - Está de barriga.




    E afastou-se, sem um gesto de surpresa, nem de censura (AZEVEDO, 1995, p. 90).




    E por fim, o autor demonstra o conhecimento da parteira sobre drogas abortivas na passagem em que João Romão analisa seu relacionamento com a negra fugida Bertoleza. A fim de se livrar de uma gravidez indesejada com a escrava, João Romão recorre aos conhecimentos de Paula sobre ervas abortivas.




    Ainda bem que não tinham filhos! Abençoadas drogas que a Bruxa dera à Bertoleza nas duas vezes em que esta se sentiu grávida! Mas, afinal, de que modo se veria livre daquele trambolho? E não se ter lembrado disso há mais tempo!... parecia incrível!




    João Romão, com efeito, tão ligado vivera com a crioula e tanto se habituara a vê-la ao seu lado, que nos seus devaneios de ambição pensou em tudo, menos nela (AZEVEDO, 1995, p. 138).




    Aluísio Azevedo, como um escritor naturalista, buscava em “O cortiço” mostrar que o meio condiciona o homem. A luta pela sobrevivência acabava fazendo com que os personagens do local vivessem seus instintos mais primitivos, quase animalescos, tendo a maioria dos personagens, inclusive, alguma característica animal. Nesse sentido, a comadre Paula não poderia deixar de ser classificada de forma pejorativa. Além de ser apelidada como Bruxa, ainda possuía “dentes de cão”6.




    João do Rio em “As religiões no Rio”, trabalho publicado em 1906, generaliza a comunidade de pescadores da cidade como pessoas idólatras e de hábitos simples. E entre esses hábitos, o das parturientes – nesse caso, mães pescadoras – de recorrer, quase sempre, aos serviços das parteiras leigas, denominadas como “curiosas”:




    O Culto do Mar é praticado pelos pescadores das nossas praias. É um culto variado, cosmólatra e fantasista, em que entram a lua e alguns elementos divinizados.




    - Não conhece os nossos pescadores? Gente tranqüila. Raramente se agridem e sempre por questão de pesca.




    Os pescadores formam um corpo distinto, diverso dos catraeiros, dos marítimos, dessa população ambígua e viciada que anda no cais à beira das ondas perturbadoras. Não há canto da nossa baia que não tenha uma colônia de pescadores. Vivem todos muito calmos, sem saber do resto do mundo. Enfim, uma classe à parte, com festas próprias, que não se afasta do oceano e é unida pelo culto do mar. Os pescadores são os últimos idólatras das vagas. Conversar com eles é ter impressões absolutamente inéditas de moral, de filosofia e de religião.




    - Mas essas colônias são brasileiras? - indaguei do meu informante.




    - Não. Há colônias só de portugueses, como a de Santa Luzia e de Santo Cristo, de portugueses e brasileiros, como em Sepetiba, de italianos apenas, de brasileiros só. Uma série de núcleos ligados pela crença. São outros homens. Nascem de mães pescadoras, partejadas quase sempre por curiosas, vivem nas praias, nunca as abandonam. Aos quatro anos nadam, aos dez remam e acompanham os parentes às pescarias, e assim passam a existência, familiarizados apenas com as redes, os apetrechos de pesca e o calão, o pitoresco calão marítimo (JOÃO DO RIO, p. 69).




    A obra “As religiões no Rio” é uma compilação de reportagens publicadas na Gazeta de Notícias, do Rio de Janeiro, entre os meses de janeiro e março de 1904. Nessa obra o autor investiga pessoas de religiões diversas, desde as tradicionais – como a católica, maronita, presbiteriana, metodista, batista, adventista, israelita e espírita – até os cultos afro-brasileiros, a cartomancia e as exóticas, como a do culto ao mar dos pescadores7.




    Contudo, tanto em Manuel Antônio de Almeida quanto em Aluísio Azevedo e João do Rio, a figura da parteira leiga, da comadre ou curiosa é vista de forma pejorativa. Vista de forma simplória, animalesca ou simplesmente como um recurso utilizado por pessoas das classes populares sem instrução ou condições financeiras em momento de necessidade, ela não é alçada a condição de uma figura de importância no meio social, apenas como um personagem existente no meio de pessoas incultas. Principalmente por ser mulher de pouca instrução, não possuir uma formação intelectual para exercer sua atividade profissional e por circular livremente entre os pobres oferecendo seus serviços.




     A LITERATURA ACADÊMICA SOBRE O CURSO DE PARTOS DA FACULDADE DE MEDICINA




    Sabe-se que existiam as parteiras práticas, as leigas e as comadres. As práticas e as leigas não possuíam diplomas das Faculdades de Medicina, porém antes da Lei de 3 de outubro de 1832 podiam exercer a profissão de forma legal, uma vez que eram licenciadas ou examinadas pela Fisicatura-Mor. As parteiras práticas geralmente eram diplomadas em Escolas estrangeiras e registradas nas Câmaras Municipais. O que as diferiam das parteiras leigas é que essas últimas eram apenas examinadas pela prática estabelecida ao longo dos anos e atestada por autoridade competente ainda no período da Fisicatura-Mor. Por fim, as comadres trabalhavam de forma clandestina, sem autorização obtida junto a qualquer autoridade.




    Apesar de pouco se saber sobre a vida das parteiras práticas e leigas, foram encontrados alguns anúncios de oferta de seus serviços no Jornal do Commercio. Os primeiros casos encontrados são das parteiras Maria Clara de Moraes e Madame Stephanie, parteiras que trabalhavam, inclusive, na Santa Casa da Misericórdia. A primeira publicou seu anúncio no dia 9 de junho de 1835. Já a segunda, publicou diversos anúncios, nos dias 17 de janeiro, 4 e 10 de junho e 15 de julho de 1835.




    Maria Clara de Moraes, mestra parteira da Santa Casa de Misericordia, aonde tem praticado muitos v.s, tem a honra de participar ao respeitável publico, e principalmente à classe necessitada, a quem offerece prestar os seus serviços gratuitamente, que a podem procurar em sua casa, rua do Aljube sobrado n. 18, a qualquer hora. Ahi acharáõ quartos mui decentes, promptificados para Sras, que seráõ tratadas com todo o disvelo e melindre que exigir a sua situação. Juntamente se encarrega de criar algumas crianças até as desmamar, para o que precisa de duas amas seccas de capacidade. Tambem vende agua restringente engarrafada, muito util applicada em banhos (sic) (JORNAL DO COMMERCIO, 1835).




    Mme. Stephanie mestra parteira da Santa Casa de Misericordia, tem a honra de participar ao respeitável Publico, que ella tem na sua casa, rua da Alfandega n. 158, primeiro andar, quartos mui decentes promptificados para Sras, onde seráõ tratadas com todo o aceio, disvelo, e melindre que exigir a sua situação: encarrega-se também de escravos por preços commodos (sic) (JORNAL DO COMMERCIO, 1835).




    Apesar do nome, não se sabe se Stephanie8 era francesa de nascimento ou apenas um nome profissional, já que a França era o modelo da moda e dos costumes. Tudo o que aqui aportava proveniente da França logo se tornava exemplo ou norma a ser seguida e saber se expressar no idioma francês era reproduzir a “cultura e a civilização”. Na coluna “Vendas” do Jornal do Commercio, edição de 27 de junho de 1831, comerciantes anunciam uma mesa de bilhar de mogno “chegado de Paris” e arreios “franceses”.




    Vende-se por preço rasoavel hum bilhar de mogno chegado de Paris, de forma mais elegante com todos os seus pertences; quem o pretender dirija-se à rua Nova do Ouvidor, n. 41, ou ao largo do Paço, café d’Águia, onde se poderá tratar do ajuste (sic) (JORNAL DO COMMERCIO, 1831).




    Quem quizer comprar arreios Franceses, muito bem duros, e proximamente chegados, proprios ao tiro de huma carruagem puxada a 4 animaes (...) dirija-se à rua d’Ajuda n. 144 (sic) (JORNAL DO COMMERCIO, 1831).




    Outra parteira leiga encontrada foi Clementina Rosa do Rego. Em anúncio de 18 de janeiro de 1850, avisa a suas clientes que está de mudança da Rua das Violas nº 113 para a rua da Alfândega nº 52, 2º andar.




    MUDANÇA – Clementina Rosa do Rego, parteira examinada e approvada nesta côrte, faz sciente ao respeitavel publico e particularmente a suas freguezas, que mudou-se da rua das Violas n. 113 para a da Alfândega n. 52, 2. Andar, onde póde ser procurada a toda e qualquer hora, tanto de dia quanto de noite, por aquellas pessoas que lhe queirão fazer essa honra (sic) (JORNAL DO COMMERCIO, 1850).




    Fora os anúncios, nada mais foi encontrado sobre a vida pessoal ou profissional de Maria Clara e de Stephanie. Já em relação a Clementina Rosa do Rego, sabe-se que exerceu a “Arte” entre os anos de 1822 e 1869, ou seja, por 47 anos (SOUZA, 1998, p. 53).




    Outras parteiras também publicaram anúncios isolados no Jornal do Commercio. Muito pequenos, diretos e fugidios, sem preocupação em demonstrar qualificação profissional, discurso de agradecimento ou ser respeitoso com suas clientes, esses anúncios podem ser pistas de comadres tentando ofertar seus serviços, apesar da falta de recursos financeiros.




    No primeiro e segundo anúncios, publicados em 22 de janeiro de 1880, as anunciantes se mostraram apenas como “a parteira”, sem mencionar seus nomes para não chamar a atenção das autoridades e por ser dirigido apenas às pessoas que as conheciam e, possivelmente, já haviam utilizado seus serviços.




    A PARTEIRA que morou na travessa de D. Ros[...] 3, mudou-se para a rua do General Pedra n. 1... (JORNAL DO COMMERCIO, 1880).




    A PARTEIRA que morou na rua do Senhor dos Passos n.2 [mudou-se] para a rua do General Pedra n. 131 (JORNAL DO COMMERCIO, 1880)9.




    Em anúncio datado de 11 de dezembro de 1880 no Jornal do Commercio, apesar de emitir um discurso respeitoso às clientes, a viúva Durian não menciona sua qualificação profissional ou realiza um discurso de agradecimento. Somente foi encontrada nessa publicação de jornal, não aparecendo em nenhum dos livros da Faculdade de Medicina, mostrando que, a princípio, é uma parteira leiga. Nesse ano já não existiam mais parteiras práticas examinadas pela Fisicatura-Mor ou pelas Faculdades de Medicina.




    AO PUBLICO A viuva Durian, parteira, declara ao respeitavel publico que, attendendo aos muitos chamados, resolveu receber chamados das 11 ás 4 horas e das 6 ás 9; na rua de D. Manoel n. 5, sobrado. (sic) (JORNAL DO COMMERCIO, 1880).




    Ana Candida de Oliveira Godoy, no ano de 1885, anunciava que não era parteira de 1ª classe e que também não possuía diploma, mas possuía 24 anos de serviço prático em cuidar de suas amigas e comadres (SOUZA, 1998, p. 53 e 54). Isso em plena Corte, o que demonstra o quanto era falho o controle do Governo sobre pessoas sem habilitação para o trabalho na arte de partejar.




    Acontecia também anúncios de procura de pessoas habilitadas ou não prestarem serviço de acompanhantes ou de parto propriamente dito. Em 27 de junho de 1845 foi publicado um anúncio procurando mulher de meia idade apta a tratar de senhora parida. E em 5 de junho de 1855, foi publicado anúncio procurando “senhora entendida na arte de partejar” para acompanhar família em viagem à Europa.




    Precisa-se de uma mulher de meia idade, sabia e intelligente, para tratar de uma senhora parida, na rua da Misericórdia n. 110, 3º andar (sic) (JORNAL DO COMMERCIO, 1845).




    MUITA ATENÇÃO. Precisa-se de uma senhora entendida na arte de partejar que queira acompanhar uma família na sua viagem à Europa, no próximo paquete de 14 do corrente, fazendo-lhe um pedido razoável; quem estiver nestas circunstâncias queira declarar sua morada em carta fechada nesta tipografia com as iniciais A. P. (JORNAL DO COMMERCIO, 1855).




    Apesar de tudo, pouco se sabe sobre a vida e a labuta das parteiras leigas. No entanto, muitos são os trabalhos que relatam a profissionalização da “arte de partejar” no Brasil do século XIX. Autores como Lycurgo dos Santos Filho, Dilce Rizzo Jorge, Anayansi Correa Brenes, Maria Luiza Gonzalez Riesco, Maria Alice Tsunechiro e por fim, Maria Lucia Mott,publicaram trabalhos importantes nessa área e há de se louvar a guarda dessa memória pela Escola de Enfermagem da Universidade de São Paulo – USP.




    Lycurgo dos Santos Filho, no primeiro tomo de sua obra, tem uma parte dedicada a falar sobre o curso de parteiras após a Lei de 1832. No entanto pouco descreve sobre o mesmo. Se presta a comentar apenas um parágrafo em que comenta ter sido um curso particular ministrado pelo lente de partos da Faculdade de Medicina e que ao final desse curso, “o professor fazia a Faculdade conceder ou não, às alunas, o título de parteira”. Posteriormente tece comentários sobre o mesmo curso após as mudanças de 1854 e 1879 (SANTOS FILHO, 1947a, p. 227).




    Já no segundo tomo, dá maior atenção ao trabalho das parteiras. Dedica uma seção ao parto desde o século XVI até o XIX no Brasil. Comenta que nos tempos antigos a parturiente era assistida pela “comadre ou curiosa”, que aconselhava processos e medidas empíricas “e até absurdas”. A mulher, fosse pobre, rica, escrava, plebeia ou nobre, não se utilizava, regra geral, da ajuda de um físico ou cirurgião para os trabalhos do parto e mesmo no século XIX, muito poucas parturientes ricas e nobres do Rio de Janeiro buscavam o auxílio de um médico e ainda assim, referenciando Debret em sua “Viagem Pitoresca e Histórica ao Brasil”, por ostentação ou em casos difíceis.




    Prossegue afirmando que as comadres ou aparadeiras dos séculos XVI ao XIX conheciam da arte de partejar unicamente, as noções mais elementares, transmitidas pelas mais velhas ou antecessoras. Apesar da publicação de diversos livrinhos ou manuais em linguagem fácil para o uso popular, a falta de instrução das comadres foi a regra, valendo-lhes, e às parturientes, a intuição.




    Em seguida o autor faz uma personificação pejorativa das parteiras antigas. Comenta que as comadres antigas eram mulatas brasileiras ou brancas portuguesas da baixa burguesia que se vestiam de preto, de mantilha, rosário e lenço na cabeça. Eram conhecidas de todos e a todos conheciam e eram “alcoviteiras terríveis”, não se limitando apenas a “aparar” as crianças, agindo também como curandeiras. Provocavam abortos e tratavam de doenças “secretas”, o que fazia com que fossem responsáveis por mortes “frequentíssimas” de parturientes e nascituros, não só pelas práticas oriundas de “tremenda ignorância” como pela propagação da infecção puerperal, comum antes da era pasteuriana.




    Medidas terapêuticas aconselhadas pelas comadres, nocivas e extravagantes – como mulheres grávidas soprarem no gargalo de garrafas, usarem roupas do marido ou tomarem poções estranhas, eram acompanhadas de rezas e palavras cabalísticas. Não se despediam após o parto. Permaneciam para acompanhar a dieta e dirigir os cuidados e a alimentação do recém-nascido. Decidia se a mãe deveria ou não amamentar e escolhia a ama de leite, geralmente uma negra escrava (SANTOS FILHO, 1947b, p. 199-201).




    Dilce Rizzo Jorge pouco menciona sobre a prática das comadres ou sobre o curso de parteiras. Comenta apenas, tendo como fonte o Livro de Registro de Diplomas – não encontrado nesta pesquisa –, que o referido curso teve início em 1832 com a Lei de 3 de outubro e que no ano seguinte matriculou-se a primeira aluna, Maria Josephina Matilde Durocher, que se formou em 27 de novembro de 1834. Posteriormente, somente em 1839 se formaram mais duas parteiras e a quarta parteira somente se formou no ano de 1853. De acordo com sua pesquisa, entre 1832 e 1900, somente 20 parteiras se formaram (JORGE, 1974, p. 77 e 78).




    Anayansi Correa Brenes, apesar de resgatar a história do parto no Brasil, busca observá-la pela ação dos médicos-parteiros. Comenta que tradicionalmente os partos e seus cuidados eram realizados por mulheres conhecidas popularmente como aparadeiras, comadres ou mesmo de parteiras-leigas. Estas detinham um saber empírico e assistiam domiciliarmente as mulheres durante a gestação, parto e puerpério (como também nos cuidados com o recém-nascido). Estas mulheres eram de inteira confiança do mulherio e eram consultadas sobre temas vários, tais como cuidados com o corpo, doenças venéreas, práticas do aborto ou mesmo na colaboração com o infanticídio.




    Com a chegada da Corte Portuguesa no Brasil em 1808, ocorreu a implantação do ensino oficial de Medicina. A segunda escola a ser autorizada por D. João VI – após a da Bahia - foi a do Rio de Janeiro; isso se deu devido à sua mudança para a cidade no mês de fevereiro de 1808. Entre as várias medidas administrativas importantes tomadas por ele estava o ensino médico. Pelo decreto de 5 de novembro de 1808 criou-se a Escola de Cirurgia do Rio de Janeiro e, em 25 de janeiro de 1809, foi nomeado para lecionar Medicina Operatória e Arte Obstétrica, Joaquim da Rocha Mazarém. O currículo desta escola era mais amplo do que o da Bahia, precisando de sede maior; por isso a escola foi mudada do Real Hospital Militar de Ultramar para a Santa Casa (BRENES, 1991, p. 135-137).




    O trabalho de Maria Luiza Gonzalez Riesco e Maria Alice Tsunechiro busca distinguir o momento em que a obstetrícia e a enfermagem se encontraram. Segundo as autoras, as profissões de enfermeira, parteira, obstetriz e enfermeira obstétrica, em sua origem, formação e exercício profissional, são diferenciadas.




    Segundo as autoras, parteira seria o título mais antigo dessa profissional. Posteriormente passou a ser denominada enfermeira obstétrica e obstetriz. Enfermeira obstetra seria a denominação mais recente e que consolida a formação de enfermeira adjetivada pela titulação de especialista na área. Embora pareça nuanças de menor importância, traduzem modificações na legislação de ensino na concepção quanto à modalidade de formação e da própria profissão.




    Já em relação à capacitação profissional de obstetrizes e enfermeiras obstétricas, historicamente coexistiriam dois tipos de programas educacionais: o modelo europeu – também conhecido como via direta – com o ingresso em cursos de obstetrícia anexos às escolas médicas ou de enfermagem, e o modelo americano, em que a habilitação formal na área de obstetrícia é concebida como uma especialidade da enfermagem. Diversos países mantêm essas duas modalidades de formação, porém o modelo americano representa uma tendência mundial. A via direta é mais encontrada na Europa, mas tem sido objeto de interesse crescente em vários países.




    Ao fazer um histórico profissional das parteiras, as autoras comentam que no Brasil no século XIX, a educação formal de parteiras iniciou-se junto às escolas médicas, que controlaram sua formação até meados do século XX e que o primeiro documento legal sobre o ensino de parteiras data de 1832, quando as Academias Médico-Cirúrgicas do Rio de Janeiro e da Bahia foram transformadas em Faculdades de Medicina e, entre os cursos oferecidos, foi incluído o Curso de Partos.




    Afirmam que até então, as mulheres que se dedicavam a partejar deveriam possuir uma ‘carta de examinação’, concedida pelo Físico-Mor ou Cirurgião-Mor do Império e uma licença da Chancelaria. Mesmo que essa lei não fosse obedecida, representou um princípio de controle sobre o exercício da atividade das parteiras pelos médicos e que de 1832 até 1949, toda a legislação do ensino de parteiras esteve contida na legislação do ensino da medicina.




    Por fim, comentam que no período, a legislação sobre o ensino de parteiras foi objeto de diversos decretos que determinaram a denominação dos cursos, as exigências para admissão de candidatas, o currículo a ser seguido e o título conferido –parteira, enfermeira parteira, enfermeira especializada, obstetriz e enfermeira obstétrica. Que a denominação de enfermeira especializada para a parteira começou a ser usada no século XX, nos anos de 1920 e a de obstetriz apareceu pela primeira vez como o título conferido às formadas no Curso de Obstetrícia da Faculdade de Medicina e Cirurgia do Pará, entre 1922 e 1925. Em 1955, reapareceu em texto legal que regulamentava o exercício da enfermagem profissional e distinguia a obstetriz das demais categorias, ou seja, enfermeiro, auxiliar de enfermagem, parteira, enfermeiro prático ou prático de enfermagem e parteira prática. Nas mudanças do ensino de parteiras, observou-se um crescimento das exigências para admissão, seja em idade mínima, seja em conhecimentos das Ciências Humanas, Biológicas e Exatas, além da regulamentação do número de horas de estágio e que o Decreto Federal nº 7.247, de 5 de abril de 1879 possibilitava o ingresso de alunos do sexo masculino, embora o curso tenha sido frequentado exclusivamente por mulheres (RIESCO; TSUNECHIRO, 2002, p. 449 e 450).




    De todos os autores, quem mais se aprofundou no estudo sobre a história da formação profissional das parteiras foi Maria Lucia de Barros Mott de Melo Souza. Em tese de doutorado intitulada “Parto, parteiras e parturientes: Mme. Durocher e sua época” apresentada ao Departamento de História da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo, tendo como objetivo realizar um levantamento da vida e da obra da primeira parteira diplomada no Brasil, acabou realizando uma das pesquisas mais completas sobre a formação das obstetrizes no século XIX. Tendo por base sua pesquisa, será realizado a partir desse momento, um levantamento sucinto sobre o curso de partos da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro.




    Legalmente, o curso de formação de parteiras é institucionalizado através do art. 19 da Lei de 3 de outubro de 1832 que determinava que deveria haver um curso particular para as parteiras, feito pelo lente da Cadeira de Partos. Até aquele momento, o curso de partos funcionava apenas para os alunos de medicina10.




    O Curso de Partos já era bastante criticado na década de 1830, uma vez que não havia aula prática devido a falta de clínica de partos. O Dr. Sigaud reclamava que o Governo não investia na construção de uma maternidade para as aulas práticas, embora o curso teórico fosse completo. Para piorar, a regência da Cadeira de Partos durante os anos de 1831 e 1832 ficou sem lentes. Tanto o catedrático, o Dr. Manuel Silveira Rodrigues, como o lente substituto, o Dr. José Maria Cambuci do Vale, caíram doentes no período (SOUZA, 1998, p. 58 e 59).




    Fora das Faculdades de Medicina houveram tentativas de se criarem cursos para parteiras. Houve uma tentativa de criação de um curso privado de partos na capital do Império e de um curso público, em âmbito provincial, na cidade de Recife, capital da Província de Pernambuco.




    Em janeiro de 1832, o prussiano Le Masson apresentou um projeto sobre a necessidade de criação de uma maternidade na cidade do Rio de Janeiro. Nessa maternidade também seria estabelecido um curso de formação de parteiras. Segundo o mesmo, a arte de partejar era considerada de alta importância e para tanto propôs ao Governo Imperial estabelecer na Corte um hospital onde seriam admitidas apenas mulheres para parir e onde ensinaria mulheres a partejar.




    Seu projeto recebeu parecer favorável da Comissão de Instrução Pública e da Comissão de Saúde Pública da Câmara dos Vereadores do Rio de Janeiro. No entanto esse foi engavetado por treze anos pelo professor da Cátedra de Partos da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, o Dr. Francisco Júlio Xavier, que certamente via o referido curso como concorrente ao ministrado pelo referido lente (SOUZA, 1998, p. 88, 104-117).




    Já no início da década de 1840 foi pauta de debate, na Assembleia Legislativa de Pernambuco, a criação de um curso público para a formação de parteiras. O argumento em defesa da criação do referido curso era que não havia uma só parteira instruída na Província. Além disso, havia a recusa das parturientes em serem atendidas por médicos e o fato de nenhuma pernambucana ter frequentado, até aquele momento, os cursos oficiais de parteiras nas Faculdades de Medicina da Bahia e do Rio de Janeiro.




    Criado por lei provincial, as aulas tiveram início no mês de julho de 1840, ministradas pelo Dr. Simplicio Antonio Mavignier. Apesar do Dr. Mavignier ter sido elogiado, o curso diminuiu o número de alunas e recebeu críticas e foi alvo de denúncias por infringir a legislação geral. Contudo, somente em 1854, após diversas consultas, o Governo Imperial decidiu que as alunas do referido curso não deveriam ser matriculadas na Junta Central de Higiene Pública, porém poderiam continuar a exercer o ofício de parteiras sem serem perturbadas. De qualquer modo, no ano de 1861 uma das alunas do curso, Isabel Maria Rodrigues, pediu para ser admitida ao exame de suficiência na Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro alegando possuir diploma de parteira conferido pelo presidente da Província de Pernambuco. Em Aviso do Ministro dos Negócios Interiores do Império ao Diretor da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, foi informado que a parteira formada pela escola de Recife não se encontrava em situação de igualdade àquelas diplomadas por escolas estrangeiras, negando-lhe, dessa forma, o direito de tentar o exame de suficiência.




    Com o falecimento de Dr. Mavignier em 1856, o curso entrou em declínio, sendo extinto pelo governo provincial alguns anos depois. No entanto, foi reaberto em 1875, funcionando regularmente, pelo menos, até 1884, não havendo mais notícias posteriores (SOUZA, 1998, p. 88, 118-128).




    A formação de parteiras oficiais, de primeira classe, sempre foi muito baixa nas duas Faculdades de Medicina e essa baixa frequência era motivo de preocupação entre a classe médica, uma vez que, principalmente no interior do país, continuavam sendo as comadres a única opção que as mulheres tinham a recorrer na hora do parto. Aliás, não só a falta de parteiras diplomadas, como também de médicos e farmacêuticos. Em março de 1862, o Dr. Jobim, Diretor da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, elaborou um projeto de reformulação do ensino médico, prevendo criar cinco escolas secundárias para a formação de profissionais de segunda classe, práticos apenas, com o objetivo de prover a falta de médicos, farmacêuticos e parteiras e combater o charlatanismo. Tais escolas seriam fundadas nas províncias do Rio Grande do Sul, São Paulo, Minas Gerais, Pernambuco e Maranhão. Em 1863 o projeto foi avaliado por uma comissão nomeada pela Congregação que, no parecer, negou a falta generalizada de médicos e farmacêuticos – não citando a falta de parteiras – e também a necessidade de suprir tais carências através de escolas secundárias para a formação de profissionais de segunda classe, afirmando serem suficientes as duas Faculdades de Medicina existentes naquele momento. Para negar tal projeto, a comissão afirmava que a formação por essas escolas secundárias seria precária, que esses profissionais concorreriam com os profissionais diplomados e não necessariamente aniquilariam o charlatanismo, podendo apenas substituí-lo. Caso fosse verificada a necessidade de profissionais em determinadas localidades, a comissão propunha que se desse licença aos “curandeiros”, ou seja, aos práticos, que já exerciam o ofício. No entanto, caso fosse inevitável a criação de escolas secundárias, a comissão propunha algumas emendas. No caso das parteiras, deveria ser exigido que além das matérias teóricas, houvesse um exame prático. Por fim, a Congregação rejeitou tal projeto (SOUZA, 1998, p. 97-101).




    Quanto ao número de parteiras diplomadas pela Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, Maria Lucia de Barros Mott de Melo Souza comenta, tendo por base as memórias históricas da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, que entre 1834 e 1876, apenas 13 alunas se formaram no período (SOUZA, 1998, p. 128). Entretanto, existe uma divergência entre seus dados e os de Dilce Rizzo Jorge, que teve como parâmetro as informações fornecidas no livro de registro de diplomas. Observe a tabela abaixo:
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